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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 85 / 2008

Senhor Presidente,

Considerando que a segurança pública exerce grande importância no equilíbrio social das comunidades e muitos fatores influenciam no seu resultado final, desde a situação sócio-econômica do País, o caótico sistema carcerário, a legislação penal vigente, até a própria morosidade da justiça. A segurança pública é exercida por pessoas cuja tarefa é a de manter a paz e a ordem social, mas que, de igual forma às demais pessoas, vivem, além das funções que a profissão lhes atribui, os problemas comuns de todos nós, entre os quais meios dignos para sobreviver;

Considerando que as corporações policiais são formadas, em sua grande maioria, por profissionais honestos, sérios e dedicados, mas como ocorre em qualquer classe trabalhista ou representativa também tem seus maus exemplos. Entretanto, apesar desses maus servidores serem exceção, seus deslizes tendem a refletir sobre os órgãos que representam, como um todo, aborrecendo e preocupando os demais. Infelizmente os erros chamam mais a atenção do que os acertos - fato comum também às atividades policiais diárias, que se dão em confronto com os mais diversos tipos de crimes ou, então, na sua elucidação, mas sempre voltados à justiça e à proteção dos cidadãos; 

Considerando que a Polícia Civil do Estado de São Paulo tem por função o desenvolvimento das atividades administrativas, bem como a atuação de Polícia Judiciária. Para que a instituição desenvolva plenamente seu trabalho, ela deve se estruturar em hierarquias de carreiras e classes, sendo que a divisão das atividades obedece às características próprias de cada setor;

Considerando que recentemente a Polícia Civil do Estado de São Paulo entrou em greve, por tempo indeterminado, mas, de início, todo o efetivo - cerca de 30 mil policiais - estará normalmente nas delegacias, atendendo casos de flagrante, homicídios, acidentes de trânsito com vítima fatal, mandado de prisão, seqüestros, latrocínios e roubo e furto de veículos. Já os casos considerados mais simples, como extravio de documentos, furtos, danos, acidentes sem vítimas, lesão corporal e estelionato, entre outros, não serão registrados;

Considerando que a categoria reivindica aumento salarial de 15% ainda este ano - mais 12% em 2009 e 12% em 2010. A greve foi determinada em reunião realizada na sede da Associação dos Delegados de Polícia do Estado de São Paulo (Adpesp), na presença das diretorias das 16 entidades representativas da categoria;

Considerando que, de acordo com a assessoria, os policiais deverão seguir uma "Cartilha de Greve", a mesma utilizada quando houve a primeira paralisação, que durou 7 horas, em 13 de agosto. Na ocasião, o Tribunal Regional do Trabalho (TRT) determinou a suspensão da paralisação e marcou as primeiras reuniões de conciliação, que, de acordo com a polícia, não surtiram efeito. Uma pesquisa encomendada pelo Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese) mostrou, baseada no Índice de Custo de Vida (ICV/Dieese), defasagem salarial de 96,63% para delegados e 66,16% para escrivães e investigadores. Os policiais determinaram que a greve deverá se estender até o Governo retomar negociações;
Considerando ser lamentável assistir matérias, como a transmitida no Domingo Espetacular do dia 14 de setembro p.p., que apresenta o Estado de São Paulo – locomotiva do desenvolvimento desse País – constando entre os piores salários pagos aos Delegados de Polícia. Estados considerados mais pobres pagam o dobro para o referido profissional. O fato ocorre, também, dentro de proporções variadas, nas carreiras de Escrivão, Investigador, Agente Policial e Polícia Civil. Ainda, os adicionais não são incorporados quando da aposentaria;

Considerando que os cidadãos têm todo o direito de exigir os deveres da Polícia Civil para com a parte, importante, que lhe compete na nossa segurança, mas devem estar a par da defasagem existente nos salários destes valorosos servidores, pois são profissionais essenciais para o nosso bem estar e, por isso, devem e merecem ser remunerados na altura dessa responsabilidade. Condição, aliás, mínima necessária para se manter os melhores servidores e para que possamos contar com os melhores canditados no aumento do efetivo da corporação ou, ainda, na substituição dos que tombam ou se tornam inválidos em combate ou, então, merecidamente se aposentam; 

Considerando, enfim, que, além do reajuste salarial, dentre as reivindicações estão: - a reestruturação dos policiais civis, reformulando o plano de carreira, classes, com o preenchimento das classes que estão faltando; - Participação na eleição do Delegado Geral do Estado, hoje indicado pelo Governador; - fixação de carga horária semanal máxima para o trabalho, pois atualmente só existe a carga horária mínima de 48 horas; - retorno dos 30 anos para aposentadoria. Logo, tratam de reivindicações justas, a fim de que esses profissionais possam manter suas famílias dignamente, por isso, é necessário que o Governo enxergue o que vem acontecendo com a instituição Polícia Civil do nosso Estado e crie um quadro de dignidade para a valorosa corporação, pois, com dignidade, vem cumprindo seu papel e merece tal atenção.

SOLICITO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que seja dada ciência ao Governador do Estado de São Paulo, Exm°. Sr. José Serra, ao Secretário da Segurança Pública do Estado, Exm°. Sr. Ronaldo Augusto Bretas Marzagão, e ao Delegado Geral da Polícia Civil do Estado, Dr. Maurício José Lemos Freire, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços no sentido de atender as justas reivindicações da Polícia Civil do nosso Estado, pois, independentemente dos rendimentos inferiores que percebem em relação à maioria dos outros Estados da Federação, devemos reconhecer a importância da corporação e do serviço que prestam para a população paulista.

Solicito, ainda, que cópia desta Moção seja encaminhada ao Presidente e Líderes de Partido da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo; à Associação dos Funcionários da Polícia Civil do Estado de São Paulo - AFPCESP; à Associação dos Delegados de Polícia do Estado de São Paulo (ADPESP), para que dê ciência às demais entidades da classe empenhadas; ao Diretor do DEINTER 3 - Ribeirão Preto, Dr. George Henry Millard; ao Delegado Seccional de Polícia em Bebedouro, Dr. José Eduardo Vasconcelos; à Câmara Municipal de Assis, que gentilmente nos alertou sobre a importância de nos manifestar, e, via e-mail, às demais Câmaras Municipais do nosso Estado, que assim estejam cadastradas nesta Casa.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 17 de setembro de 2008.

Archibaldo Brasil Martinez de Camargo
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